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6.
PROGNÓSTICO

Os indicadores analisados no diagnóstico dos aspectos demográficos são resultado de uma série de fatores que caracterizam a região, em termos econômicos, principalmente, sociais e culturais.  Mudanças nestes fatores provocam alterações na estrutura e na dinâmica demográfica.  Apesar do exame exaustivo de dados, em geral conduzido no diagnóstico demográfico, não se tem elementos confiáveis para se antecipar mudanças que alterem, de forma mais significativa, os cenários em geral traçados.

Para os estudos da UHE Aimorés foram feitas entrevistas com lideranças regionais nas quais procurou-se levantar as expectativas daqueles com melhor conhecimento local na tentativa de identificar os cenários antecipados no caso da implantação ou não do projeto em análise.  O exame dos dados ofereceu uma base para que estas expectativas pudessem ser introduzidas, de forma bastante genérica, no prognóstico apresentado a seguir.

6.1
SEM O EMPREENDIMENTO

No caso da não implantação do empreendimento hidrelétrico em estudo não se espera nenhuma alteração significativa na dinâmica demográfica regional, tendo em vista a inexistência de alterações previsíveis na estrutura de emprego e renda da região. 

Há várias décadas a Área de Influência é caracterizada por uma insuficiência crônica de empregos que gerem oportunidades, de forma a absorver, produtivamente, o crescimento vegetativo regional.  As cidades de Itueta, Resplendor e Aimorés mantêm uma população quase constante há várias décadas.  Na área rural, a expulsão do excedente populacional tende a alcançar um ponto de equilíbrio, com pequenas alterações no futuro até atingir-se uma média em torno de uma família em cada estabelecimento agropecuário existente.  A modernização da pecuária leiteira e a introdução de projetos de fruticultura, facilitadas pelas melhores condições atuais da infra-estrutura viária, podem ser fatores a retardar este ponto de equilíbrio antecipado.  Não se espera mudanças rápidas neste sentido, tendo em vista a crônica falta de recursos públicos para investimentos nestas atividades.

Por outro lado, já se identifica na região a percepção das dificuldades de inserção, para seus habitantes, no mercado de trabalho metropolitano.  São freqüentes as menções aos problemas encontrados para se viver nas cidades maiores, entre elas Vitória e Belo Horizonte.  Soluções paliativas, como a permanência da família na área e a “emigração parcial” do chefe têm um limite para sustentação, constituindo-se em um arranjo facilmente alterado em caso do surgimento de melhores alternativas.  Entre as conseqüências destas tendências encontra-se a queda na fecundidade da população, já sentida no exame da estrutura etária regional.

Iniciativas como a das Associações Comerciais e dos Sindicatos Rurais da região, que investem no treinamento da mão-de-obra, das novas organizações não governamentais que começam a surgir, entre elas a ADERE, que defende a preservação do rio Doce como alternativa de sobrevivência para aqueles que vivem da pesca, são fatores que podem alterar o cenário de estagnação econômica e empobrecimento da população local.  Contudo, não se acredita que no curto prazo estas transformações possam causar alterações de vulto na dinâmica regional.

A identificação qualitativa das tendências é um resultado natural do exame dos dados procedido no diagnóstico.  Sua operacionalização, contudo, demanda a adoção de uma série de simplificações que torna o prognóstico, às vezes, vulnerável a críticas, que são reforçadas pela freqüência com que as previsões se revelam errôneas.  Na verdade, não se tem fórmulas que permitam, a um custo e prazo razoáveis, fazer previsões com altos graus de confiabilidade.

Em termos da evolução da população total residente, a conclusão que se chega do exame dos dados é sua tendência à estagnação, não apresentando alterações de vulto no futuro próximo.  Um dos métodos utilizados para transformar esta conclusão em projeções quantitativas da população é a tradicional projeção através dos vários componentes do crescimento, impossível de ser adotada aqui já que não se desenvolveu análises de mortalidade, fecundidade e taxas migratórias que poderiam fornecer os parâmetros necessários para a adoção deste método
.  Resolveu-se então ajustar curvas de tendência aos dados disponíveis para a população total, a partir de 1940, e testar os resultados com base na população levantada pela Fundação IBGE na contagem realizada em 1996. 

A Tabela 20 mostra os resultados das projeções de população total utilizando-se o método simplificado de ajustes lineares aos dados disponíveis a partir de 1940.  O método utilizado foi considerar inicialmente a tendência entre 1940/91, eliminar 1940 e só considerar o período 1950/91 para a estimativa a partir de 1950 e assim por diante.  Os resultados obtidos vão desde uma população igual a 49.146 habitantes para a Área de Influência, com base na tendência histórica a partir de 1940, até um total de 41.603, considerando-se somente os três últimos recenseamentos.  A contagem de população, realizada em 1996, demonstrou que a população da região, neste ano, era igual a 48.292 habitantes, mais próxima do dado conseguido através da estimativa baseada na série iniciada em 1940, conforme pode ser melhor visualizado através do gráfico mostrado na Figura 26.  Este resultado indicou a utilização do fator de correção apropriado para se chegar ao resultado de 1996 a partir da projeção realizada, ou seja, aquele referente a 1940.  A projeção final, utilizando-se o fator para todos os anos da década de 1990 é também apresentada na tabela.  Estima-se para a região, no ano 2.000, uma população residente total de cerca de 47.223 pessoas, caso não ocorra nenhum fato imprevisível que altere significativamente a tendência de crescimento regional verificada entre 1940 e 1996.

Para a estimativa da população por situação de domicílio não se tem o dado referente a 1996 com base no qual possa ser calculado o fator de correção.  Resolveu-se então definir previamente o período 1940/91 para a evolução da população rural e urbana no período 1991/2000.  Pretendia-se, posteriormente, fazer a correção com base na população total, já projetada, e na tendência de evolução do grau de urbanização.  Ambos os procedimentos mostraram-se inaplicáveis, uma vez que se obteve, inclusive, resultados negativos para a população rural. 

Tabela 20

Projeção da População Total da Área de Influência da UHE Aimorés para 1996 - Fatores de Correção a Partir da Contagem de População

População projetada ou  recenseada
Aimorés
Itueta
Resplendor
Área de

em 1.996



Influência

População de 1996 projetada com base na tendência histórica a partir de:

1940
26888
7104
15019
49146

1950
25291
5730
13925
45050

1960
22684
5580
11577
40033

1970
22293
5276
14025
41603

População Recenseada em 1996
24812
5945
17535
48292

Fatores de correção com base na contagem de população de 1996 e na tendência histórica a partir de:

1940
0.923
0.837
1.167
0.983

1950
0.9811
1.0374
1.2592
1.0720

1960
1.0938
1.0654
1.5146
1.2063

1970
1.1130
1.1268
1.2502
1.1608

População estimada com base na tendência histórica de 1940 e da contagem de população de 1996

1991 (Recenseada)
26440
6452
17499
50391

1992
24667
5605
19539
49385

1993
24703
5688
19018
49109

1994
24740
5773
18510
48835

1995
24776
5858
18016
48563

1996 (Contagem do IBGE)
24812
5945
17535
48292

1997
24848
6033
17067
48023

1998
24885
6122
16611
47755

1999
24921
6213
16168
47488

2000
24958
6305
15736
47223

Figura 26

Projeção da População Total da Área de Influência da UHE Aimorés para 1996, Comparada com a Contagem de População para o Mesmo Ano
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Como alternativa para a projeção da população por situação de domicílio, resolveu-se aplicar o mesmo método adotado para a população total e determinar qual a melhor série para a projeção.  Dado o maior contingente de população na área urbana, partiu-se de sua utilização para seleção da série, procedendo-se ao cálculo da população rural como resíduo em relação à população total já projetada.  Os resultados que melhor se ajustaram ao esperado, tendo em vista o conhecimento que se tinha da região, foram aqueles onde se utilizaram somente as informações mais recentes.  Selecionou-se a série iniciada em 1970 para as estimativas apresentadas na Tabela 21.  A Figura 27 ilustra a adequação das alternativas de projeção consideradas.

Figura 27

Evolução da População por Situação de Domicílio - 1940 a 1991 e

Projeção para o Ano 2000 - Área de Influência da UHE Aimorés

População Urbana
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População Rural
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Tabela 21

Projeção da População por Situação de Domicílio

Área de Influência da UHE Aimorés - 1991 (Recenseada) a 2000
População e ano
Aimorés
Itueta
Resplendor
Área de Influência

População urbana no ano 2000 projetada com base na tendência histórica a partir de:

1940
23441
2834
16125
42400

1950
21771
2659
15160
39591

1960
20335
2530
13227
36093

1970
18463
2278
12274
33017

1980
17859
2371
12537
32770

População rural no ano 2000 projetada com base na população total projetada e na 

tendência histórica a partir de:

1940
1517
3471
-389
4823

1950
3186
3646
577
7632

1960
4622
3775
2510
11130

1970
6495
4027
3463
14207

1980
7098
3935
3199
14454

População Urbana Projetada (tendência a partir de 1970)

1991 (Recenseada pelo IBGE)
18082
2219
12194
32495

1992
18124
2226
12203
32553

1993
18166
2232
12212
32610

1994
18208
2239
12221
32668

1995
18250
2245
12229
32726

1996
18293
2252
12238
32784

1997
18335
2258
12247
32842

1998
18377
2265
12256
32900

1999
18420
2272
12265
32958

2000
18463
2278
12274
33017

População Rural Projetada (População total menos população urbana)

1991 (Recenseada pelo IBGE)
8358
4233
5305
17896

1992
8127
4210
5059
17443

1993
7902
4186
4825
17001

1994
7684
4163
4602
16570

1995
7472
4140
4389
16151

1996
7265
4117
4186
15742

1997
7064
4094
3992
15343

1998
6869
4072
3807
14955

1999
6679
4049
3631
14576

2000
6495
4027
3463
14207

População Total Projetada (tendência a partir de 1940)

1991 (Recenseada pelo IBGE)
26440
6452
17499
50391

1992
24667
5605
19539
49385

1993
24703
5688
19018
49109

1994
24740
5773
18510
48835

1995
24776
5858
18016
48563

1996 (Contagem do IBGE)
24812
5945
17535
48292

1997
24848
6033
17067
48023

1998
24885
6122
16611
47755

1999
24921
6213
16168
47488

2000
24958
6305
15736
47223

Após a projeção da população por situação do domicílio é necessário que se faça o mesmo para a Área Diretamente Afetada e Área de Entorno da UHE Aimorés, ou seja, população rural da ADA e população das cidades de Itueta (ADA) e Aimorés (AE), da população da cidade de Resplendor residente às margens do rio Doce (ADA) e na Área de Entorno e da população residente no distrito de Santo Antônio do Rio Doce (AE).  

Antes de se apresentar os procedimentos utilizados para as projeções das subunidades, deve-se observar que o nível de confiabilidade das estimativas vai caindo à medida que se acrescentam desagregações ao universo.  Por outro lado, não se tem nenhuma informação de tendência quanto à população da Área Diretamente Afetada.  Contudo, o diagnóstico mostrou que esta não apresenta características que a distinga, de forma significativa, da população total considerada na Área de Influência, possibilitando que se adote, portanto, os mesmos critérios utilizados para a projeção da população total.

O primeiro passo para a estimativa da população nas subáreas consideradas foi projetar a participação da população das sedes municipais na população urbana total, aplicando uma tendência linear com base nos dados de 1970, 1980 e 1991, até o ano 2000.  Multiplicou-se posteriormente esta projeção pelo total da população urbana, já estimada, para ter-se o resultado referente às sedes municipais (Aimorés passou de uma participação igual a 75,98% em 1991 para 78,76% em 2000, Itueta de 44,84% para 40,86% no mesmo intervalo e Resplendor de 78,52% para 80,99%).  O resultado deste procedimento para Itueta foi uma população projetada para 1997 igual a 963 pessoas, número ligeiramente superior àquele encontrado no censo realizado no trabalho de campo para a UHE AIMORÉS (949 pessoas).  Com base nesta comparação calculou-se um fator de ajustamento para as projeções de população para esta cidade apresentada na Tabela 22.

Tabela 22

Projeção da População por Situação de Domicílio - 1992 a 2000

Área Diretamente Afetada e Área de Entorno da UHE Aimorés (a)

Ano
Área de Entorno
Área Diretamente Afetada 


Resplendor 
Aimorés
Santo Antônio do
Urbana
Rural




Rio Doce
Itueta
Resplendor
Total


1991
8762
13738
870
995
813
1808
302

1992
8793
13815
872
987
815
1802
302

1993
8825
13892
874
979
818
1798
302

1994
8856
13970
876
972
821
1793
302

1995
8887
14048
878
964
824
1788
302

1996
8919
14127
880
957
827
1784
302

1997
8950
14206
882
949
830
1779
302

1998
8982
14285
884
942
833
1775
302

1999
9014
14365
886
934
836
1770
302

2000
9096
14541
888
927
844
1770
302

2005
10171
14742
893
933
1049
1982
302

2010
10404
14945
898
912
1057
1970
302

2015
10647
15245
903
890
1065
1955
302

2020
10893
15547
908
866
1073
1939
302

(a) As informações em negrito referente ao ano de 1991 foram  levantadas  pela  Fundação  IBGE no Censo Demográfico de 1991 (Para a Área de Entorno de Resplendor calculou-se a diferença entre o total recenseado, 9575 pessoas, para o total estimado para a Área Diretamente Afetada).  Aquelas referentes a 1997 foram coletadas no recenseamento da população na Área Diretamente Afetada.

Os números em negrito na tabela referem-se a informações conhecidas, através do IBGE ou da pesquisa de campo realizada.  Não existem parâmetros para ajustes na população das cidades de Aimorés e Resplendor, também mostradas na tabela (calculadas com base na projeção da participação no total urbano).  Para Santo Antônio do Rio Doce supôs-se que sua participação no total da população urbana do município não variasse entre 1991 e 2000, mantendo-se igual a 4,81% do total em todo o período considerado.  O mesmo supôs-se em relação à população recenseada às margens do rio Doce na cidade de Resplendor, mantendo-se sua proporção no total da cidade igual a 8,49% (ficando os restantes 91,51% na Área de Entorno).

Finalmente, no que se refere à população rural, calculou-se a densidade demográfica levantada na pesquisa de campo, retirando-se do total a propriedade número 2.003 (número do banco de dados) em função de sua especificidade em relação ao total (área quase igual à soma de todas as outras propriedades pesquisadas).  O resultado foi um total de 284 moradores (302 menos 18 residentes na propriedade excluída) em uma área igual a 82,6 km² e uma densidade demográfica rural igual a 3,44 habitantes por km².  Este número encontra-se bem próximo ao tamanho médio da família residente na Área Diretamente Afetada, o que faz supor a existência de aproximadamente uma família a cada 100 ha  de área (1 km²).  Por outro lado, o tamanho médio do estabelecimento agropecuário encontrado na pesquisa é igual a 131,1 ha, bem próximo, portanto, dos 100 ha considerados no cálculo da densidade.  Este resultado, somado ao conhecimento que se adquiriu da região e o pequeno contingente de população que se está analisando (1,97% do total - 302 pessoas para uma estimativa de população igual a 15.343 habitantes na Área de Influência, em 1997), levaram à consideração de que já se chegou ao limite de evasão de população na Área Diretamente Afetada rural, mantendo-se o mesmo número de moradores pesquisados no intervalo 1991/2000.

A Tabela 22 apresenta também, como referência, estimativas de população para os anos de 2005, 2010, 2015 e 2.020, com base nas hipóteses de tendências históricas adotadas.

6.2
COM O EMPREENDIMENTO

A implantação do empreendimento em estudo deverá provocar uma alteração significativa na evolução demográfica apresentada anteriormente, tendo em vista algumas ações dele decorrentes.  Entre estas, as mais importantes são: a geração de empregos durante a fase de construção, que atrai um significativo número de pessoas para a região e propicia a inserção no mercado de trabalho de outras que estariam saindo da área; a posterior desmobilização da mão-de-obra contratada, que ocorre ao longo de toda a etapa de construção, até estabilizar-se em um patamar mínimo de geração de empregos, na fase de operação; e, finalmente, a implantação das obras de engenharia e formação do reservatório, que provoca o deslocamento compulsório dos residentes nas áreas utilizadas para o empreendimento.

Na definição da Área Diretamente Afetada e da Área de Entorno já se estabeleceu os limites da região em que se espera a ocorrência destas alterações.  Considerou-se que a UHE Aimorés deverá provocar mudanças na estrutura de emprego da cidade de Aimorés e na sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, incluídos na Área de Entorno do empreendimento, e o deslocamento da população residente na cidade de Itueta, na área situada às margens do rio Doce, em Resplendor, e na área rural às margens do rio Doce e do Córrego Vala Seca onde será formado o reservatório e construídos a barragem e o túnel de adução até a casa de força.

No que se refere à área onde se considera a expansão da população residente, em função da geração de empregos, tem-se a particularidade representada pela localização da cidade de Baixo Guandu nas proximidades do local da obra. Tem-se, como consequência, a possibilidade de residência, nessa cidade, de parte da população atraída, diminuindo assim as alterações esperadas para a cidade de Aimorés.  Torna-se necessário, portanto, sua consideração no prognóstico de evolução da população na hipótese de implantação do empreendimento.  As considerações apresentadas baseiam-se no diagnóstico desenvolvido para essa cidade, que se encontra em anexo. 

Para as estimativas das possíveis alterações na população urbana residente nas cidades de Aimorés e Baixo Guandu e no povoado de Santo Antônio do Rio Doce partiu-se da informação sobre contratação de mão-de-obra apresentada na Tabela 23 e ilustrada na Figura 28.  O pico da contratação deverá ocorrer durante um curto período de tempo no ano de 1999.  Segundo informações do projeto de engenharia, dos 1.250 empregados contratados nesse período, 720 deverão ser alojados no canteiro de obras; próximo a Santo Antônio do Rio Doce, sendo que os 530 restantes residiriam em moradias situadas nas cidades de Aimorés e Baixo Guandu.

Tendo em vista que a mão-de-obra residente na área é relativamente pouco especializada para o trabalho na construção de uma usina hidrelétrica, supõe-se que uma parte significativa dos trabalhadores a serem contratados seriam atraídos para a região devido à oportunidade de emprego. 

É possível que uma parcela significativa destes trabalhadores sejam emigrantes da região que estariam fazendo uma rota migratória de retorno.  Outros deixariam de sair da área para trabalhar em atividades relacionadas direta e indiretamente com o empreendimento.  Em qualquer destas situações, ter-se-ia uma alteração na projeção de população realizada paras as sedes municipais de Aimorés e Baixo Guandu e do distrito de Santo Antônio do Rio Doce.

Várias suposições devem ser feitas sobre os dados apresentados para que se possa transformar a projeção de geração de empregos diretamente vinculados ao empreendimento em atração de população, tanto de forma direta, para o trabalho na obra, como indireta, para atendimento do aumento da demanda de bens e serviços, provocada pelo aumento da população local.

Em primeiro lugar chama-se atenção para a variação apresentada pelo número de contratações na denominada mão-de-obra direta, que é formada pelos trabalhadores dedicados a atividades específicas diretamente ligadas a trabalhos de construção civil, tais como pedreiros, carpinteiros, serventes e outros.  

Tabela 23

Mão-de-Obra (Homens X Mês) Estimada para o Trabalho de 

Construção da UHE AIMORÉS Segundo a Atividade

Setembro de 1998 a Dezembro de 2001

Ano/Mês
Direta
Indireta
Operação e
Total
Total ajustado




 Manutenção



1998

Setembro
0
9
0
9
10

Outubro
33
22
50
105
110

Novembro
90
63
105
258
260

Dezembro
187
83
188
458
460

1999

Janeiro
276
91
217
584
580

Fevereiro
313
100
227
640
640

Março
310
110
231
651
640

Abril
298
115
226
639
640

Maio
242
120
209
571
640

Junho
366
125
218
709
720

Julho
511
125
238
874
880

Agosto
751
137
238
1126
1080

Setembro
853
137
238
1228
1220

Outubro
823
137
238
1198
1220

Novembro
826
137
238
1201
1250

Dezembro
837
137
238
1212
1240

2000

Janeiro
794
137
237
1168
1190

Fevereiro
759
137
240
1136
1120

Março
719
137
240
1096
1080

Abril
597
137
235
969
960

Maio
597
137
218
952
900

Junho
597
137
218
952
900

Julho
578
137
216
931
840

Agosto
447
137
216
800
760

Setembro
406
137
216
759
720

Outubro
284
137
211
632
650

Novembro
284
137
211
632
650

Dezembro
284
137
211
632
650

2001

Janeiro
246
137
212
595
620

Fevereiro
223
137
212
572
600

Março
203
133
213
549
580

Abril
189
132
214
535
580

Maio
100
132
178
410
440

Junho
57
109
122
288
290

Julho
10
39
7
56
60

Agosto
10
39
7
56
60

Setembro
0
25
0
25
30

Outubro
0
25
0
25
30

Novembro
0
24
0
24
30

Dezembro
0
24
0
24
30

        Fonte: CEMIG/PROMON/SPEC, Estudos de Viabilidade, Relatório Final, Anexo D (Dados Básicos)

FIGURA 28

A mão-de-obra indireta refere-se a equipe responsável pelo gerenciamento e controle das atividades, ou seja, engenheiros, superintendentes e funcionários do setor administrativo.  Entre a mão-de-obra para operação e manutenção encontram-se motoristas, mecânicos e todos os operadores das diversas máquinas utilizadas na construção, reparação e montagem dos equipamentos.  Esses dois últimos grupos de trabalhadores apresentam um número de contratados mais estável ao longo de toda a obra, conforme é mostrado na Figura 28.

A flutuação na demanda de mão-de-obra poderá provocar movimentos contínuos de pessoas chegando ou saindo da região.  É até possível que a geração de empregos cause taxas de desemprego maiores, inclusive, que as atuais, uma vez que um grande número de pessoas permaneceria ou seria atraído para a Área de Entorno na expectativa de uma oportunidade de trabalho que poderia surgir a qualquer momento, quando novas contratações fossem realizadas.

Além da subdivisão em termos de atividades, mostrada na Tabela 23, a mão-de-obra é também dividida, nos estudos de engenharia, de acordo com o nível de qualificação necessário para as diversas ocupações (conforme é mostrado na Tabela 24 para o pico de contratação, que deverá ocorrer no ano de 1999).  Supõe-se que 60% do pessoal dos níveis 1, 2 e 3 serão alojados em acampamentos situados próximos ao canteiro de obras, enquanto os 40% restantes, bem como todo o pessoal classificado nos níveis 4, 5 e 6, deverão residir em casas localizadas nas cidades próximas, sendo transportados diariamente para o local das obras.  

Os alojamentos deverão situar-se na margem esquerda do rio Doce, próximo à sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, enquanto as cidades de Aimorés e Baixo Guandu deverão receber a mão-de-obra a ser alojada em residências individuais.

Tabela 24

Níveis de qualificação e local de residência da mão-de-obra 

no período de pico da contratação - 1999

Função
Nível
Número
Alojamento
Residências

Engenheiros Superintendente e Engenheiros Chefe
6
4
0
4

Engenheiros Assistentes e Pessoal de Ensino Superior
5
6
0
6

Encarregados, Técnicos, Topógrafos
4
40
0
40

Auxiliares Administrativo e Técnico, Desenhista, Feitor 
3
120
72
48

Oficiais, Operadores e Mecânicos
2
730
438
292

Serventes, Ajudantes, Zeladores, Apontadores
1
350
210
140

Total de mão-de-obra contratada
...
1250
720
530

    Fonte: CEMIG/PROMON/SPEC, Estudos de Viabilidade, Relatório Final, Anexo D

Com base nas informações apresentadas, foi feita uma estimativa de atração de população para os núcleos urbanos situados na Área de Entorno, supondo-se um comportamento do mercado de trabalho e de atração de população julgados mais prováveis tendo em vista os dados disponíveis e a análise realizada.  Deve-se observar, contudo, que os parâmetros utilizados são frágeis, podendo os resultados mostrar-se diferentes do esperado, tendo em vista, principalmente, alterações conjunturais com interferências significativas na demanda de mão-de-obra na área.  As hipóteses adotadas para os cálculos apresentados são:

- toda a mão-de-obra instalada nos alojamentos deverá ser contratada fora da AE, ou seja, supõe-se que a mão-de-obra local, quando contratada para os trabalhos de implantação da UHE AIMORÉS, manterá suas residências no povoado de Santo Antônio do Rio Doce ou nas cidades de Aimorés e Baixo Guandu;

- toda a mão-de-obra instalada nos alojamentos, situados em Santo Antônio do Rio Doce, deverá dirigir-se para o local sem a família.  Não se espera, portanto, o deslocamento de esposas e filhos desses trabalhadores para os núcleos urbanos da Área de Entorno;

- toda a mão-de-obra classificada nos níveis de qualificação 4, 5 e 6 seria contratada fora da Área de Entorno, sendo considerada entre a “população diretamente atraída pelo empreendimento” (trabalhadores e familiares).  Consideram-se quatro pessoas em média por família (o casal e dois filhos), um número ligeiramente superior à média regional, em função da faixa etária dos trabalhadores; 

- metade da mão-de-obra classificada nos níveis 1, 2 e 3 seria contratada nas cidades de Aimorés e Baixo Guandu, supondo-se que o mercado de trabalho local não teria condições de atender a toda a demanda de mão-de-obra estimada para localizar-se nessas cidades.  Essa suposição baseia-se no diagnóstico apresentado e nas entrevistas com lideranças locais.  Contudo, fatores conjunturais poderão alterar esse quadro de forma significativa.  Quanto maior a capacidade local em atender à demanda de mão-de-obra, à época da construção, menor deverá ser a atração de população para a área;

- supôs-se a criação de dois empregos indiretos para cada emprego direto gerado em Aimorés ou Baixo Guandu, independente da origem da mão-de-obra contratada, e um emprego indireto para cada dois empregos diretos gerados no alojamento;

- os empregos indiretos criados em função do emprego direto gerado pelos trabalhadores residentes no acampamento seriam divididos em uma proporção igual a 70% para Aimorés e Baixo Guandu e 30% para Santo Antônio do Rio Doce, tendo em vista a proximidade dessas cidades e a pequena capacidade do povoado em atender à demanda gerada por esses trabalhadores; 

- considerou-se que metade dos empregos indiretos gerados resultaria na contratação de pessoas residentes na Área de Entorno (ocupações do comércio e serviços, com pequena exigência em termos de qualificação);

- 50% dos empregos indiretos seriam destinados a pessoas de fora da região, com níveis mais altos de qualificação ou maiores recursos para investimentos.  Essas pessoas migrariam para a área acompanhadas de suas famílias;

- supôs-se, finalmente, que no ano de 1999 a atração de população atingiria seu pico.  Em 1998, quando o máximo de contratações seria 460 (Tabela 23), o número de pessoas atraídas seria em torno de 40% do estimado para 1999.  Nos anos 2000 e 2001, seriam, respectivamente, 70% e 35% desse total, supondo-se uma certa inércia nos deslocamentos da mão-de-obra, principalmente no que se refere ao retorno à origem.

Com base nestas hipóteses, calculou-se a população atraída de forma direta e indireta para o projeto.  Percebe-se as simplificações feitas em todos os parâmetros utilizados.  Estes resultados, contudo, servirão de suporte ao planejamento, prevendo-se os ajustes julgados convenientes à medida que se perceberem distorções nas previsões realizadas.

A Tabela 25 apresenta os resultados da aplicação destas hipóteses para atração direta e indireta de população para Santo Antônio do Rio Doce, Aimorés e Baixo Guandu, enquanto a Tabela 26 mostra as alterações esperadas na população total desses núcleos urbanos.  

Considera-se para as cidades duas situações extremas, a primeira supondo que toda a população atraída se dirigiria para Aimorés, enquanto a segunda concentra todo o contingente de migrantes atraídos em Baixo Guandu.  Esta é mais uma simplificação, uma vez que a conurbação das duas cidades e a complementaridade existente em suas economias deverá levar a uma divisão da atração e fixação de pessoas nas duas cidades. A percentagem em uma ou outra pode apresentar variações significativas, dependendo das medidas tomadas pelo empreendedor ou pelas administrações municipais para a atração de pessoas (e, em última instância, das opções individuais dos trabalhadores).

Tabela 25

Projeção da População Direta e Indiretamente Atraída para as Cidades de Aimorés e Baixo Guandu e Povoado de Santo Antônio do Rio Doce 

Período de Pico das Contratações - 1999


Local de residência dos trabalhadores e familiares

Discriminação
Aimorés
Santo Antônio do Rio Doce
Total


e Baixo Guandu
Alojamento
Residência
Total
Alojamento
Residência
Total

Mão-de-obra diretamente contratada








  Contratada na região (a)
240
0
0
0
0
240
240

  Contratada fora da região
290
720
0
720
720
290
1010

  Subtotal
530
720
0
720
720
530
1250

População diretamente atraída








  Trabalhadores
290
720
0
720
720
290
1010

   Famíliares
870
0
0
0
0
870
870

  Subtotal
1160
720
0
720
720
1160
1880

Empregos indiretos gerados








  Contratados na região
656
0
54
54
0
710
710

  Contratados fora da região
656
0
54
54
0
710
710

  Subtotal
1312
0
108
108
0
1420
1420

População indiretamente atraída








  Trabalhadores
656
0
54
54
0
710
710

   Famíliares
1968
0
162
162
0
2130
2130

  Subtotal
2624
0
216
216
0
2840
2840

Total de empregos gerados








  Contratados na região
896
0
54
54
0
950
950

  Contratados fora da região
946
720
54
774
720
1000
1720

  Total
1842
720
108
828
720
1950
2670

População total atraída








  Trabalhadores
946
720
54
774
720
1000
1720

   Familiares
2838
0
162
162
0
3000
3000

  Total
3784
720
216
936
720
4000
4720

    (a) Refere-se aos núcleos urbanos de Aimorés, Baixo Guandu e Santo Antônio do Rio Doce

A Tabela 26 apresenta também duas estimativas de população para o povoado de Santo Antônio do Rio Doce: a primeira não considera os residentes nos alojamentos como um acréscimo à população do local, uma vez que sua absorção na área deverá receber tratamento específico por parte do empreendedor.  Na segunda, como um exercício, esta população é acrescida à população original.

Na Área Diretamente Afetada, onde serão construídas as obras de engenharia ou formado o reservatório, tem-se um deslocamento compulsório da população residente.  A possibilidade de transferência dos atuais moradores na área rural vai depender da viabilidade das áreas remanescentes dos estabelecimentos agropecuários, a ser analisada no relatório temático das atividades econômicas.  Caso a propriedade se mantenha como uma unidade produtiva viável, a família residente deverá ter sua moradia transferida, uma vez que a hipótese adotada é que já se atingiu um mínimo de trabalhadores residentes para a realização de atividades a serem desenvolvidas nas propriedades (supõe-se um mínimo de uma família para cada estabelecimento remanescente).  

Na área urbana, toda a população atingida deverá ser remanejada para o mesmo núcleo urbano, ou seja, considera-se o remanejamento total da população de Itueta e o deslocamento da população de Resplendor para outros bairros ou áreas na própria cidade, não alterando, portanto, as estimativas de população realizadas no prognóstico sem o empreendimento.

Tabela 26

Projeção de População Sem e Com o Empreendimento, Supondo-se Concentração Total dos Migrantes em Aimorés ou Baixo Guandu

e Considerando ou não os Residentes no Alojamento na 

População Total de Santo Antônio do Rio Doce 1998 a 2001

Ano
Total da população de Aimorés


Santo Antônio do Rio Doce

(exclusive os residentes no acampamento)


Sem o
Com o
Variação
Sem o
Com o
Variação


empreendimento
Empreendimento
Percentual
empreendimento
empreendimento
Percentual

1998
14285
15799
10,6
884
970
9,8

1999
14365
18149
26,3
886
1102
24,4

2000
14541
17190
18,2
888
1039
17,0

2001
14742
16066
9,0
893
969
8,5

Ano
Total da população de Baixo Guandu
Santo Antônio do Rio Doce

(inclusive os residentes no acampamento)


Sem o
Com o
Variação
Sem o
Com o
Variação


empreendimento
empreendimento
Percentual
empreendimento
empreendimento
Percentual

1998
17016
18530
8,9
884
1258
42,4

1999
17203
20987
22,0
886
1822
105,6

2000
17356
20005
15,3
888
1543
73,8

2001
17529
18853
7,6
893
1221
36,7

7.
AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Os impactos ambientais identificados na comparação entre o diagnóstico e os prognósticos da população com e sem o empreendimento em análise, indicam alterações significativas na população da Área de Entorno, conforme mostrado na Tabela 26.  Estas são muito mais expressivas em Santo Antônio do Rio Doce que em Aimorés ou Baixo Guandu, com a possibilidade de duplicação de sua população no ano de 1999, conforme mostrado (incluindo-se a população dos alojamentos).  Este aumento de população apresenta desdobramentos em termos de demanda por infra-estrutura social, que pode provocar queda na qualidade de vida dos atuais moradores.  Contudo, tendo em vista a carência de emprego e renda na região (27,6% dos problemas mencionados na Área Diretamente Afetada referem-se à falta de emprego), cujo resultado é uma alta evasão de mão-de-obra, este aumento populacional é visto como um impacto positivo.

A grande migração intrarregional identificada, bem como a observação de pessoas residindo em um lugar e trabalhando em outros relativamente distantes, faz supor a possibilidade de forte atração, inclusive sobre os residentes em Itueta e Resplendor, além de Aimorés, com possibilidades de uma extrapolação do poder de fixação da mão-de-obra urbana também nestas cidades.  Neste caso, cuja quantificação antecipada é praticamente impossível, poderia haver uma redução no crescimento populacional estimado, tanto para Aimorés como para Santo Antônio do Rio Doce.  A principal alternativa para fixação de população é a cidade de Baixo Guandu, como mencionado anteriormente, mais próxima ao canteiro de obras que Aimorés e com uma infra-estrutura social e de serviços muito maior que aquela disponível em Santo Antônio do Rio Doce.

Quanto à Área Diretamente Afetada, não se espera alterações de vulto na população de Resplendor ou Itueta, uma vez que se planeja o deslocamento para outro local, de todo o núcleo urbano, no segundo caso, e da parcela atingida e coberta pela pesquisa de campo no primeiro município. Em termos da zona rural, o impacto quantitativo sobre a população da Área de Influência é muito pequeno: mesmo que todos os atuais moradores tenham que deixar suas residências, o deslocamento seria inferior a 2% da população rural.  Por outro lado, esta migração compulsória é qualitativamente muito significativa, uma vez que não existem na região mecanismos de criação alternativa de empregos para aqueles deslocados da atividade em função da perda de seu local de trabalho.

Uma observação importante a ser feita refere-se à fixação nos novos locais de moradia das pessoas atingidas.  Há um certo receio, tanto entre a população de Itueta quanto na de Resplendor, em relação à possibilidade das pessoas receberem uma indenização em dinheiro e se dirigirem para outros locais, esvaziando assim os novos núcleos criados.  As respostas neste sentido são significativas entre a população entrevistada.  No entanto, os fatores responsáveis pela fixação na região das pessoas entrevistadas, encontram-se mais fortemente vinculados à qualidade de vida na área (“lugar tranqüilo, sossegado”), a um custo de vida mais barato, à residência de parentes que funcionam como apoio nos períodos de crise e à dificuldade de inserção em cidades maiores.  Não existem, portanto, motivos significativamente fortes para que as pessoas deixem estes lugares, caso se reproduzam ou até sejam intensificados, nos novos locais de moradia, a qualidade de vida atualmente existente. 

Na Tabela 27 apresenta-se um resumo da avaliação dos impactos aqui mencionados.

Tabela 27

8.
PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS

As medidas mitigadoras que podem ser propostas, em termos demográficos, referem-se a programas a serem desenvolvidos no âmbito de outros relatórios temáticos.  Em primeiro lugar, é necessário que no Plano de Comunicação Social seja dada ênfase aos esclarecimentos quanto ao número de empregos gerados e sua temporalidade, evitando a formação de expectativas quanto a uma permanência mais prolongada na área e um afluxo de população além da capacidade planejada para sua absorção.

Por outro lado, mesmo com um trabalho intenso de comunicação social, a desmobilização de mão-de-obra deixa sempre um saldo negativo para o município, com dificuldades de adaptação de um grande número de pessoas a uma nova realidade do mercado de trabalho.  É necessário, portanto, um apoio à região no que se refere à geração de empregos, principalmente na fase de transição, logo após o término da implantação do projeto.

A mesma atenção deverá ser dada aos emigrantes da área rural, oferecendo-lhes alternativas de trabalho, na área remanescente, em projetos que possam absorver, no mínimo, os pequenos proprietários atingidos.  As alternativas possíveis, em princípio, encontram-se na modernização da pecuária leiteira e na expansão e apoio à fruticultura.

Quanto à população urbana da Área Diretamente Afetada, sua relocação deverá merecer atenção especial, uma vez que grande número de pessoas manifesta a intenção de mudar-se para outras cidades, caso os projetos de relocação não atendam seus interesses.  Entre estes, o de mais difícil solução é encontrar áreas de expansão com declives menos acentuados para relocação da população de Resplendor (a demanda da população é para áreas “que não sejam nos morros”).  Também neste sentido, a atuação do Programa de Comunicação Social é extremamente importante, devendo apresentar, discutir e orientar as decisões a serem tomadas para que não se tenha uma evasão maior de população do que aquela já normalmente experimentada pelos municípios da região.  

9.
CONCLUSÕES

Durante todo o relatório temático desenvolvido, chamou-se a atenção para o volume das perdas de população na área rural e a incapacidade das áreas urbanas em reter o fluxo migratório procedente desta situação de domicílio.  A população da área convive com estes movimentos migratórios desde a década de 1970, quando a área rural começou a sofrer as transformações que deram origem ao grande processo de expulsão de população.  Atualmente, tem-se uma estabilidade do número de moradores, sendo que grande parcela da população pesquisada é constituída por empregados e pessoas residentes em casas cedidas, cuja relocação ou reassentamento é mais fácil de ser articulada.

As mudanças previstas nas áreas urbanas são percebidas, por alguns moradores, como uma possibilidade de quebra da estagnação existente, consideradas, portanto, positivas em certos aspectos.  Este fato é melhor percebido em Itueta e junto à população mais jovem ou com nível de renda mais baixo.  Esta situação facilita, de certa forma, a implantação do projeto e a transferência de pessoas das antigas para as novas moradias.  Deve-se ressaltar, por outro lado, a possibilidade de retorno da região à dinâmica demográfica atual após a implantação do empreendimento, uma vez que não se percebe fatores de mudança expressivos na região.  Tal fato merece atenção especial quando da elaboração dos programas.

Como conclusão final, no que diz respeito aos aspectos populacionais, considera-se o empreendimento viável, não tendo sido identificado impacto algum sem possibilidade de mitigação ou compensação.

10.
EQUIPE TÉCNICA

Alzira Lydia Nunes Coelho - Economista - CORECON/MG - 10ª Região - N.º 1219
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ANEXOS

ANEXO 1

BAIXO GUANDU

BAIXO GUANDU

O município de Baixo Guandu localiza-se no Espírito Santo fazendo fronteira com o município de Aimorés, sendo as duas cidades praticamente conurbadas, o que justifica uma caracterização sucinta de sua dinâmica demográfica.  Apresenta-se na Tabela 27 alguns indicadores que mostram as últimas informações disponíveis sobre o município.

Verifica-se que o período de maior crescimento da população da cidade ocorreu nas décadas de 1940 e 1950, sendo que a taxa de crescimento atingida nesta última, igual a 7,3% é aquela suficiente para que a população atinja o dobro de seu tamanho no intervalo de dez anos.  Entre 1960 e 1970 o crescimento ainda é expressivo, passando-se, após 1970, a um crescimento lento, com pequenos saldos migratórios negativos, já que seu crescimento é inferior a taxas médias de aumento natural da população.  No que se refere à população rural, vê-se pela tabela que o maior êxodo ocorreu na década de 1970, seguindo o mesmo padrão observado na Área de Influência considerada.  O resultado final destas duas evoluções é um crescimento lento do município como um todo entre 1940 e 1960 (provavelmente a população que deixava a área rural era absorvida na própria cidade sede do município), e uma estabilidade em torno de 27 mil habitantes a partir de 1960.

A evolução descrita no parágrafo anterior implica em graus de urbanização crescentes, partindo-se, em 1940, de uma percentagem igual a 13,4% para 63,9% em 1991.  Na Área de Influência de Aimorés, como foi visto anteriormente, o comportamento foi bastante similar, com níveis de urbanização ligeiramente superiores a 60% na década de 1990.  Assim como em Aimorés e Resplendor, as sedes de distrito são pequenas, sendo Baixo Guandu  o principal núcleo urbano do município.  A população da cidade, atualmente, encontra-se em torno de 16 mil habitantes.  Os dados mostram que entre 1950 e 1970 as taxas de crescimento urbano são bastante altas, resultado associado a um processo crescente de urbanização na região associado aos efeitos da geração de empregos resultantes da construção da Usina Hidrelétrica de Mascarenhas.

É marcante a diferença entre a densidade demográfica do município e da Região de Influência da UHE AIMORÉS.  Enquanto nesta, o valor do indicador caiu para cerca de 15 hab./km² em 1991, tinha-se ainda, em Baixo Guandu, um total de 29,8 hab./km².  Este resultado encontra-se associado  a uma maior capacidade de retenção de população na área rural ainda existente neste município.  Tal fato pode ser comprovado pela maior densidade da área rural, ainda igual a 12,3 hab./km² em 1991, quando a da Área de Influência da UHE AIMORÉS já se encontrava em 7,0 hab./km².

A tentativa de explicação da maior densidade rural pela participação na PEA não oferece resultado significativo.  Apesar de bastante defasada, a informação disponível mostra, para 1980, uma proporção igual a 43,0% da PEA neste setor de atividade, não muito diferente das percentagens verificadas na Área de Influência.  Logicamente tem-se hoje uma proporção menor de participação do setor agropecuário no total; contudo, entrevistas realizadas na área confirmaram a importância do setor primário na economia municipal.

Considerando-se para a população do município, as mesmas taxas de crescimento vegetativo estimadas para a Área de Influência, tem-se saldos líquidos migratórios expressivos para a área rural.  A Taxa Líquida de Migração entre 1980/91, em torno de 40% da população residente na metade do período considerado, ainda é bastante alta, podendo ser vista como um indicador de que o processo de expulsão de população rural ainda é intenso no município (ao contrário da Área de Influência) podendo continuar expressivo, atualmente, em função da densidade demográfica ainda relativamente alta (fatores associados à pauta produtiva agropecuária, com uma participação maior de produtos que absorvem mais mão-de-obra, como o café, poderão contrariar tal pressuposto). 

Tabela 27

Informações Demográficas sobre o Município de Baixo Guandu

1940 a 1991

População/Indicadores
1940
1950
1960
1970
1980
1991

População urbana
2465
4014
8131
13139
15083
17342

População rural
15906
18504
20049
13819
10847
9779

População total
18371
22518
28180
26958
25930
27121

Grau de urbanização
13.4
17.8
28.9
48.7
58.2
63.9

Densidade Demográfica Total
20.2
24.8
31.0
29.7
28.5
29.8

Densidade Demográfica Rural
20.0
23.2
25.2
17.3
13.6
12.3

População Economicamente Ativa
6014
7716
9164
7788
9095
...

Agricultura e extração vegetal
89.9
78.7
77.8
50.8
43.0
...

Atividades Industriais
3.6
6.2
5.3
19.9
22.3
...

Outras atividades
6.6
15.1
17.0
29.3
33.7
...

Taxa de participação na PEA
32.7
34.3
32.5
28.9
35.1
...

Taxas anuais de crescimento
-
1940/50
1950/60
1960/70
1970/80
1980/91

População urbana
...
5.0
7.3
4.9
1.4
1.3

População rural
...
1.5
0.8
-3.7
-2.4
-0.9

População total
...
2.1
2.3
-0.4
-0.4
0.4

Núcleos urbanos
1980
1991


Urbano
Rural
Total
Urbano
Rural
Total

Baixo Guandu
15083
10847
25930
17342
9779
27121

 Alto Mutum Preto
292
2105
2397
357
2100
2457

 Baixo Guandu
13697
3005
16702
15764
2413
18177

 Ibituba
509
2447
2956
627
2427
3054

 Km 14
451
1469
1920
481
1254
1735

Vila Nova de Bananal
134
1821
1955
113
1585
1698

       Fonte: IBGE, Censos Demográficos, Espírito Santo, 1940 a 1991

Apesar de não ser mostrada na tabela, a análise da população de Baixo Guandu indica que o município, nas duas décadas, tem apresentado uma estabilidade em sua população total, não se esperando variações significativas no período 1991/2000. A população levantada na contagem realizada pelo IBGE em 1996 foi igual a 26.566 habitantes, ligeiramente inferior àquela recenseada em 1991 (27.121 habitantes). Em relação à população da sede municipal, contudo, adotando-se a mesma metodologia utilizada para a cidade de Aimorés, ter-se-ia um crescimento populacional mais significativo que nesta última, atingindo-se, em 1996, um total de 16.874 habitantes e 17.825 no ano 2000. Ter-se-ia, portanto, em Baixo Guandu, uma população superior àquela projetada para Aimorés.

ANEXO 2

QUESTIONÁRIO UTILIZADO PARA LEVANTAMENTO DAS INFORMAÇÕES DEMOGRÁFICAS

Número do questionário:           


família

13 - Pessoas residentes no domicilio: 

  Nome
a - Sexo
b- Idade
c - 

Parentesco
d - 

Escolaridade
e - 

Ocupação
f - Situação
g - 

Local
h - Renda (em SM)



























































































a - Sexo

d - Escolaridade

f - Situação Ocupacional


1 - Masculino
  1 - Analfabeto (acima de 14 anos)
 1 - Proprietário rural

2 - Feminino
  2 - Assina o nome
 2 - Meeiro, arrendatário ou ocupante


  3 - Está na creche
       em área rural  (autônomo rural)

b - Idade

  4 - Cursando o pré-primário
 3 - Proprietário urbano (bar,


  5 - Cursando entre a 1ª e 4ª série
         comércio ou indústria)

0 - 0 a 11 meses
  6 - Interrompeu entre a 1ª e 4ª série
 4 - Funcionário público

1 - 1 ano a 1 ano e 11 meses
  7 - Completou a 4ª série
 5 - Empregado com carteira assinada

2 - 2 anos a 2 anos e 11 meses
  8 - Cursando entre a 5ª e 8ª série
 6 - Empregado sem carteira assinada

3 - 3 anos a 3 anos e 11 meses
  9 - Interrompeu entre a 5ª e 8ª série
 7 - Empregado temporário (diarista) 

Demais respostas usar a idade 
10 - Completou a 8ª série
 8 - Trabalhador não remunerado da

completa no último aniversário
11 - Cursando o 2º grau
           família

98 - Não sabe, não respondeu
12 - Interrompeu  o 2º grau
9 - Conta própria ou autônomo


13 - Completou  o 2º grau
10 - Desempregado

c - Grau de parentesco

14 - Cursando o superior
11 - Aposentado ou pensionista

       com o chefe

15 - Interrompeu  o superior
12 - Não trabalha (inativo)

 1 - Chefe
16 - Completou  o curso superior
13 - Outra (especificar)

 2 - Esposa (o)
98 - Não sabe, não respondeu
98 - Não sabe, não respondeu

 3 - Filhos
99 - Não estuda (abaixo de 15 anos)
99 - Não se aplica (menos de 10 anos)

 4 - Pais, sogros ou avós



 5 - Genros e noras
e - Ocupação

g - Local


 6 - Netos
Anotar a profissão, o cargo ou 
1 - Na residência

 7 - Outro parente (irmão, tio, etc.)
função que a pessoa ocupa.  No caso
2 - Na cidade

 8 - Mora de favor (sem parentesco)
de mais de uma ocupação, anotar
3 - Na área rural 

 9 - Empregado
somente a  principal
4 - Em outra cidade (especificar)

98 - Não sabe, não respondeu

5 - Outro local (especificar)

Número do questionário:           


MIGRação

14 - Tem algum filho que mora fora do domicílio?


15 - Informações sobre os filhos que moram fora:

Nome
a - Sexo
b - Idade
c - Motivo da saída
d - Ano da saída
e - Local de 

residência
f - Atividade principal

































a - Sexo

c - Motivo da saída

e - Local de residência

1 - Masculino

1 - Econômico (emprego, compra de terra, etc.)
Anotar o nome do local se 

2 - Feminino

2 - Familiar (casamento, morte de parente, etc.)
for na vizinhança (mesmo



3 - Pessoal (brigou com o vizinho, não gosta daqui)
município). Em Minas, 

b - Idade

4 - Qualidade de vida (estudar, tratar da saúde,
anotar o município. Outros


      lugar melhor para divertir, etc.)
estados, anotar o nome.

0 - 0 a 11 meses
8 - Não sabe, não respondeu.


1 - 1 ano a 1 ano e 11 meses

f - Atividade principal

2 - 2 anos a 2 anos e 11 meses
d - Ano da saída

Anotar a atividade exercida

3 - 3 anos a 3 anos e 11 meses
Anotar os dois últimos dígitos do ano
(cargo, profissão ou função

Demais respostas usar a idade 
(94 para 1994, etc.), sem considerar o dia e
que exerce - estudante,

completa no último aniversário
mês, caso sejam informados.
advogado, trabalhador

98 - Não sabe, não respondeu.

rural, aposentado, etc.).



No caso de mais de uma,



anotar a principal.

16 - O Chefe da família já morou em outro lugar fora daqui?


17 - Lugares onde morou (Iniciar pelo local de nascimento):




(Anotar o município se for Minas Gerais ou somente o estado)

18 - Informações sobre o último lugar onde o chefe da família morou:

 a - Último local onde morou
b - Situação 

do domicílio
c - Tempo 

de moradia
d- Ano que saiu
e - Atividade que exercia







a - Último local onde morou

b - Situação do Domicílio

Anotar o nome do local,  se for na vizinhança (município)

1 - Urbano

Outro município de Minas, anotar o município

2 - Rural

Outros Estados, anotar o nome.







c - Tempo de moradia

e - Atividade que exercia

0 - Menos de 1 ano

Anotar a atividade exercida (cargo, profissão ou

1 - 1 ano a 1 ano e 11 meses

função: dona de casa, advogado, trabalhador

2 - 2 anos a 2 anos e 11 meses

rural, aposentado, etc. ).  No caso de mais de

Demais respostas, usar o número mencionado (número inteiro)

uma, anotar a principal.

Número do questionário:           


19 - Motivo porque o chefe da família veio morar neste local:








� - As alterações nas taxas de natalidade e mortalidade são mais estreitamente ligadas a fatores sociais e culturais cuja incorporação ao estudo propiciaria poucos ganhos em termos do entendimento da dinâmica demográfica regional ao nível requerido para os estudos ambientais.
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